========Comissão de Constituição e Justiça – ATA 06 ========
Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro de dois mil e dezessete, às quartoze horas e oito minutos, reuniu-se a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Municipal de Arroio do Padre, com a presença dos Vereadores: Dario Venzke (DEM), Roni Rutz Buchveitz (PP), Gilmar Carlos Schlesener (PDT) e Juliano Hobuss Buchweitz (PMDB). A reunião foi aberta pelo Presidente da Comissão Vereador Dario Venzke que anunciou a ORDEM DO DIA para a presente reunião:  Leitura da ata anterior nº 05/2017; Análise e votação dos Projetos de Lei 23, 24, 39, 40 e 41/2017 do executivo; Análise e votação das proposições 32, 33, 34, 35, 36 e 37/2017. Dando continuidade aos trabalhos, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 23 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Altera os arts. 15 e 25 da Lei Municipal nº 961, de 30 de outubro de 2009. Foi lido o parecer Nº 1.757 e 1758/2017 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos). No entanto, a comissão da CCJ encaminha o Memorando 03/2017 à Mesa Diretora, tendo em vista que traga de forma clara e expressa a observância do princípio da irredutibilidade de vencimentos, conforme disposto na orientação Técnica (em anexo enviamos parecer 1757 e 1758/2017 do IGAM). Diante disso, a comissão aguarda as respostas para novamente apreciar o projeto. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 24 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Altera o art. 13 da Lei Municipal nº 962, de 04 de novembro de 2009. Fica na CCJ para análise. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 39 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017. Dispõe sobre a inclusão de novos objetivos no anexo I – a) – Programas Temáticos, da Lei Municipal N° 1.355, de 30 de julho de 2013, Plano Plurianual. No entanto, a comissão da CCJ encaminha o Memorando 03/2017 à Mesa Diretora, para que restam esclarecimentos se há no município áreas a serem doadas e se há interesse do município em fazer extração nestas áreas, conforme “letra h)” do projeto. Bem como indique as localidades previstas para perfuração dos poços tubulares profundos conforme “(letra i)“. Diante disso, a comissão aguarda as respostas para novamente apreciar o projeto. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 40 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017. Dispõe sobre a inclusão de novos objetivos no anexo I – Programas Temáticos, da Lei Municipal N° 1.766, de 04 de outubro de 2016, Lei de Diretrizes Orçamentárias. Fica para análise na CCJ. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 41 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento Municipal de 2017. Fica para análise na CCJ. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Altera a redação do art. 107, da Lei Complementar 12, de 19 de novembro de 2009. No entanto, a comissão da CCJ encaminha o Memorando 03/2017 à Mesa Diretora, para que seja acrescentado o dispositivo que estipula regra de transição, conforme elencado no item 04 do parecer 1762/2017 do Igam. (em anexo enviamos parecer do IGAM). Diante disso, a comissão aguarda as respostas para novamente apreciar o projeto. Dando continuidade aos trabalhos, o presidente colocou em discussão e votação a seguinte: PROPOSIÇAO 32/2017. VEREADOR VILSON PIEPER - Requer reparo no telhado e parede do abrigo de ônibus localizado na Avenida 25 de julho no alto do progresso, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. PROPOSIÇAO 33/2017. VEREADOR VILSON PIEPER - Requer patrolamento da estrada AP 200-455, em toda sua extensão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. PROPOSIÇAO 34/2017. VEREADOR EDEGAR HENKE - Requer construção de abrigo de ônibus no entroncamento da estrada da Colônia Sitio com a estrada dos Dias, próximo a residência de Ângelo da Silveira Dias, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. PROPOSIÇAO 35/2017. VEREADOR EDEGAR HENKE - Requer instalação de luminária pública na RS 737, próximo a entrada da residência de Mauricio Petit Silveira, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. PROPOSIÇAO 36/2017. VEREADOR EDEGAR HENKE - Requer pedido de informação a respeito da não utilização dos equipamentos adquiridos através da Emenda Parlamentar do Deputado José Stédile – Proposta 029874/2014 – Contrato de Repasse N° 808655/2014 firmando entre Ministério da Agricultura e o Município de Arroio do Padre. Salienta-se que deverá ser observado o prazo estabelecido no Art. 51, inciso XII da Lei Orgânica do município, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. PROPOSIÇAO 37/2017. VEREADORES DA BANCADA DEM, BANCADA PP, VEREADOR EDEGAR HENKE, VEREADOR JULIANO HOBUSS BUCHWEITZ, VEREADOR GILMAR CARLOS SCHLESENER E VEREADOR VILSON PIEPER - Requerem realização de audiência pública para tratar da Reforma da Previdência Social, assunto que atinge os moradores de Arroio o Padre, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião às dezesseis horas e trinta e nove minutos, e para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por mim, Secretário e pelo Presidente.
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